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Objeto: Inclusão dé 1 (um) veícülo Ônibus íveco
Bus 15-120ORE3 placaTBB2Fl8 na apólice de

seguros conforme solicitação da Secretaria de
Educação.

"•{

s
y,,'

I

5' - ft.

I f

4j «•p

li
\ •

,1

•r

1
Prefeitura Municipal de Piên -iRua Amazonas, 373, - Centro - Cep: 83860-000'^ Telefone 41- 3632-1136 .

í • . ■ ■■■ 4 1

í i

(



tPIÊN»«irirTW«<k 355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Equ'plano

Processo: 2934 / 2025

Requerente: Secretaria de Educação

Secretária de Educação - Tel: 4136321014 - educacao@plen.pr.gov.brContato:
.

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Requerimento 34.25 - Inex - Apólice Ônibus Placa TBB2F18.

17 de abril de 2025.

Marcos Aurélio Melenek

Protocoiista

soo.05o rptProcessePretocòlo Marcos Aurélio Melenek 17/04/2025 02:09:34

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Eqtiiplane

Processo: 2934 / 2025

Requerente: Secretaria de Educação

Contato: Secretaria de Educação - Tel: 4136321014 - educacao@pien.pr.gov. br

Assunto: Protocoio Geral

Descrição: Requerimento 34.25 - inex - Apólice Ônibus Placa TBB2F18.

17 de abril de 2025.

Secretaria de Educação
Requerente

SOO.OSo rptPfocessoProtoeolo
Marcos Aurélio Melenek 17/04/2025 02:09:34
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SECRÉTÀRIA DÊ
EDUCAÇÃO

f

SímwM"
órgão requisitánte; | Seaetaria Munícípat de Educação.
N° requerimento;

Data:

34/2025

16/04/2025
(

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Inexigibilidade de licitação para inclusão de 01 veículo ná apólice de seguros.

Placa Valor
VeículoITEM Chassi Aho/Modelo

Iveco Büs 15-210 -

ORES Caio Ar + DPM

EX-02 IVECO BUS

15-210E-C ÔNIBUS

■ 2024/2024 R$ 1.218,5;tBB2F18
01 93ZK61LF2S8709306

S

Justificativa:

O município de Piên aüavés da secretaria de educação realiza diariamènte o transporte de alunos dã

rede municipal e estadual de ensino, sendo o transporte ^cólarlim serviço essencial e uma questão dè
extrema importância para pais, educadores e a comunidade em geral, portanto a segurança desse

transporte merece atenção constante e irgorosa.

Tendo em vista que os veículos da frota municipal estão em constantedeslocamentono transporte

diário de crianças e adolescentes que são conduzidos de casa para a escola e da escola para o lar é

imprescindível a necessidade de cobertura de seguro para o j/eículo, dando mais,segurança ao atendimento
e locomoção dos alunos e servidores.

Além disso, os veículos estão sujeitos a acidentes que podem causar danos ao patrimônio e a terceiros,

A contratação do seguro proporciona maior segurança, no caso de envolvimento dos veículos en

sinistros, possibilitando maiorfacilidade na recuperação e nó ressarcimento de possívas danos que vertem

a ocorrer.
t,

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) SIm

Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020 3.3.90.39.00.00 - Conta 2240

Recurso: () Federal C ) Estadual (X) Próprio

Local de entrega/prestaçâp ou execução do serviço/obra:
}í

Secretaria de Educação - Avenida Brasil N. 81 - Centro - Piên - PR

Horários: 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 h.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra;
Imediato.

1

@ governocJepien
www.pien.pr.gov.br —11 —il.ii~ii_ r

iiiiT mll

finserido Por Iqor Elias Telma em; 17/04/2025 14:01:24
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( )Sím (X) NãoHá licitação ém curso tiara ó objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar;

a) NO db processo licitatório:

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente:

c) Data de vencimerito do contrato/ata de registro de preços:

t

I

)

1

Daiai

Assessor de Área IIResponsá^l pela área de apoio administrativo.
Matrícula 4765251,

Responsável pela elaboração

IS Santos

-i
■ t i

SÍlvio Antonio Negrélli
Matricula 4765991

Fiscal de contrato

Lf

\

i

Clapce de Eátíma Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto u° 147/2025, de 01 de abril de 2025.
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TERMO DE REFERENCIA

SUMARIO

1. Objeto

2. Especificiições
3. Estimativa do Valoi^ da Contratação ' :
4. Forma e Critérios dè Seleção do Fornecedor
5. Justificàtívá

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Características comuns a todos os veículos

9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

ll.Obrígações da contratada ;
12.0brigaçõesda Contratante
IS.Legislação Aplicádá
14.Vigência do Contrato
IS.Fontes de Pesquisa
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oPREFEITURA

It&SlOBJETO

1.1. Inexigibüídade de licitação para inclusão de 01 veículo na apólice de seguros.

í'^.~.VA~
'Cí2«a3íC''i

\m5\ES.PEClf^íCfiiCÕ^S‘'é^--'^

2.1. As espedficações do objeto estão estabelecidas abaixo: ■

ValorPlacaAno/ModeíoChassiVeículoHEM

Iveco Bus 15-210 -

ORE3 Caio Ar +

01' DPM ÊX-02 IVECO 93ZK61LF2SB7Q9306
BUS 15-210E-C

ÔNIBUS / I . ‘ ^ ^ . .
2.2. Os bens objeto desta contratação são cãracterizadòs como comuns, çonforme justificativa

constante neste teimo de referência;

2.3.0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei n° 14.133/21.

2.4.0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas desse terfno de referência. |

R$ 1.218,
TBB2F18 552024/2024

t'

3.1.0 custo estimado total da coritratação é de R$ 1.218,55 (um mil, duzentos e dezoito reais

e cinquenta e cinco centavos).

^vlFORM^EGRrrÊRIOS!DESELECAO:DOFORWE(^Qíy^i^^!tfi^^^^g
4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta^ tendo, em vista a

li

inexigibilidade de licitação.

[fi
i

iS^ÜUSTIHCmVAÜ
5.1.0 município de Pien através da secretaria,de educação realiza diariamente o transporte de

alunos da rede municipal e estadual de ensino, sendo o transporte escolar um serviço essencial

questão de extrema importânda para pais, educadores e a comunidade em geral, portanto :< J

euma

a segurança desse transporte merece atenção constante e irgorosa.

5.2. Tendo em vista que os veículos da frota municipal- estão em constante deslocamento no

transporte diário de crianças e adolescentes que são conduzidos de casa para a escola e da

escola para o lar é imprescindível a necessidade de cobertura de seguro para o veículo, dando

L

mais segurança ao atendimento e locomoção dos alunos e servidores. ;

5.3. Além disso, os veículos estão sujeitos á acidentes qué^podem causar danos áo patrimônio
t

e a terceiros.

5.4. A contratação do seguro proporciona maior segurança, no caso de envolvimento dos

veículos em sinistros, possibilitando maior facilidade na recuperação e no ressarcimento de

possíveis danos que venham a ocorrer.

4

governodepieti

www.pien.pr.gov.br

Llnserido por laor Elias Telma em: 17/04/2025 14:01:24.
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JUNTOS^
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|g;^alFONTE^RCAMENTARlA^^^:^«

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação cprrerao à cònta de recursos específicos

•*p
■Ui

•-

consignados no orçamento do Município de Piêni

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

08.001.12.361.0009.2020 3.3.90.39.00.00 - Conta 2240

6.3. A dotação erlativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

aposülamento.

f 7

i.

ir

\7miE>aGÈHClAS'^O.ElHAlSlLnAQÃO^mí-^^^m^if^,

7.1. Para fornecimento dos serviços pretendídosos interessados deverão comprovar qúe atuam

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem comoapresentaros documertos

de habilitação exigidos, nos teimos dã Lèi n° 14.133/2021.

|8;'^^|CARACTERISneASCOMUNS?Aa'ODOS:OSVEÍCULOS=i,;t

8.1. Podem ser vistoriados pela contratada nas respectivas desde que agendadas;

8.2, Os serviços de assistência emergencial (24 horas) incluem serviços de guincho com

quilometragem livre, tanto para o segurado como para o terceiro em caso de acidente:

8,3, Na hipótese de qualquer tipo de sinistros com perda total do veículo segurado, à contratada

teráo prazo máximo de 30 (trinta) dias para o pagamento da indenização, cpntadosdo prótocob
r. '■

por parte do Município, dos documentos necessários a comprovação;

8,4. Em não sendo o caso de perca total, ou ainda no pagamentode terceiros eventualmente

envolvidos, a contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para autorizar o(s) cons0to(s) do(s)

veículo(s), também contados do protocolo por parte do Município, dos docurrientos necessários

à comprovação do sinistro;

8.5. Na hipótese de manutenção decorrente de sinistro em que inddá no pagamento da

franquia por parte do município, a escolha da oficina a critério do Município;

8.6. A execução do objeto deverá ser efetuada de acordo com as normas vigentes de

superintendência de Seguros Privados - SUSEP, aplicáveis \o objeto,a ser regulamentadopela

respectiva apólice de seguro

8.7. Será nula toda e qualquer cláusula ou especificação da Apólice do Seguro que colidir com •

este termo de referência ou edital é seus anexos.

r

i i

*•'!

•I

h

iRECEBlMENTGííEtftlTÉRIODE^ErrACÃaDO-OBJETO?^
9.1. Conforme contrato vigente.

Ü|
■

•i
I

L

l! «■1..
S' (

7

5
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110.^IMODEÜQDE6ESTÃO>DO^CONTRATO^^#:^?:
10.1.0 contrato deverá ser executado fielrriente pelas partes/ de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada párte responderá pelas consequências

dè sua inexecução total ou parcial.

10.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corresponderite, anotadas tais

circunstânciasmediante simples apostila.

10.3j\s comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrilp

sempre que ò ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

,í
•i

fim.

10.4.0 órgão pu entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de jmediato.

10.5J\pós a assinatura dd contrato ou instrumento equívalente7 o órgão oú entidade podoá

convocaro representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do pbno

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias pára execução do objeto, do^ plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos'resultados e das sanções aplicávds,

dentre outros. 'i

10.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisGal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora. Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego deimaterial inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponabiiidade dá Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com ò art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocomêncías reladonadas com a

execução do contrato ou. da entrega do produto. Indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 0 que fór necessário à regularização
' i' ‘

das faltas ou defeitos obsén/ados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas quê ultrapassem sua competência^ para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7:3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

f'j

. (•
I

.11

I

6

governodeplon

www.pIen.prigov.br ..‘i

>jl. =

í

I Inserido por laor Elias Telma em: 17/04/2025 14:01 r24!
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áprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imedíatamehte ao gestor dò contrato. •

10.7.4.0 físcaldo contrato cornuniçará ao gestor do contrato, em tempo hábil, ó término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

10.8.0 fiscal do contrato verificará,a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagarhento, as garantias, as glosas e a formalização de

appstílamento e termos aditivos, solicitando quaisquer-documento s comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

10.8.1. Caso ocprra.descumprimênto das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuara

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor,dó contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua cornpetência. ■

10.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamentodo contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do cohttátõ para fins de ateridímentó da finalidade da adrriinistração,

10.10.0 gestor do contrato acompanhará os registros rèalizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará .a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesae pagamento,e anotará os problemas que obst^

o fluxo normal da liquidação e do pagamento ida despesa no relatório de irkos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pebs

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pdo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação dé sanções, a ser conduzido,pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setorcom competência para

tal, conforme o caso.

10.14.0 gestordo contrato deverá elaborar relatório final com itiformãçõessobre a consecução,

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

0 aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. 0 gestordo contrato devera enviara documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pda

•.'I

I

•jp.

7

^ @ 81 govcrnotffipion '
www.pien.pr.gov.bf •

I Inserido por loor Elias Telma em: 17/04/2Q2S 14:01:24.
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PREFEITURA,

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

. I,

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuara entrega dos.faens nas condições, no(s) pra2o(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgãòsolicitanté, em estrita observância das ^pecifiçaçõesdo Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preçoi as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. ResponsablIizar-se pelos vícios e danos decorrentes do prodüto, dé acordo com os

artigos 12,13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor(Lei n° 8.078, de 11 de setembro

de 1990); , , -

11.1.2.1. O dever previsto no subitern anterior impjicá nã obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no ptazo

máximo de 05(dnco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atenderpròntamentea quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, còm antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que imposabilitem o cumprimentodo prazo prevÈto,

com a devida comprovação;

11,1,5. Manter,: durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesrrio parcialmente,as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabllizar-sepelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentode pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11,1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa

deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura

municipal. ^

• . I

l^i^iOBRIGACÕESlDj^tONTRATANTEa^^sW^^^Ss^l
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizaros serviços, disponibilizando local, data

e horário;

8

©.n goventodfepíerv
www.picn.pr.g0V.br

rInserido Por laor Elias Telma em; 17/04/2025 14:01:24
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PREFEITURA

12.1.2. Verificar mihücipsamente/ nó prazo iftódo, a conformidade dós bens recebidos

provisoriamente com as espedficações constantes dp Editai e dá proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o^- cUmprimento.das obrigações da Contratada, atrayés de

servidor especialmente designado;!' ' ^ '

i

•I

ít

• ‘t ?

•l

l

•13il. 0 Presente termo, de referência se submete integralmente á Lei 14.133/2021.

lii

13.1. Prazo conforme coritrato vigente.' .>1.I 1■I

I.-
í '{y ■

i

15.1. Seguròs Sura S/A.

Elaborado em 16 dè abtil de 2025.

t -
r

. 1
, ■'

■3í'í•r ,

•:r »>
I »

DaianejJds Santos
Assessor de Área: II - Responsável pela área de apoio administrativo.

Matricula 4765251

Responsável pela elaboração
f ■ ' efi V ^

I- ‘ ,

t.

; -i' ’

Sílvio Antonio Négrelli
Matricula 4765991

Fiscal de contrato

í-t. ! 'i

J
-i",1■í f I'

fs. .3-r- \

ll
I

l4r :

UBrice de Fátíma Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto no 147/2025, de 01 de abril de 2025.

9 '!t ■0'-
ií : i
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Belo Horizonte, 10 de abril de 2025

município de PIEN

PROPOSTA DE INCLUSÃO

APRESENTAMOS NOSSA PROPOSTA COMERCIAL DE ACORDO COM O VEÍCULO REUCIONADO
ABAIXO PARA INCLUIR NA APÓLICE 8000001906

DADOS DO PROPONENTE / FORNECEDOR

LICITANTE;..

C.NiPJ. N":..

ENDEREÇO;

SEGUROS SURA S/A;

, 33.065.699/0001-27

Avenida Padre Antônio José dos Santos. 1530, Cidade Monções. São Paulo •

CEP:04.563-000

Será de 30 (Trinta) dias, a contar desta data;VALIDADE:

RELAÇÃO DO VEÍCULO A SER INCLUSO NA APÓLICE

^ MARGÂ'* ^Npli ilrFWNãUIA^

8-160 OD Ônibus (E5)VOLKSWAGEN R$'33.393.50 R$1.218.552024 2025 TBB2F18

VALQ^OTAL DOPRÊMIOiRS 1;218.55 (MíleDüzentós.eiDezQÍto Reafsl Cinquenta é Cinco Centavosll

ViBência: 07704/2025 3^18/09/2025]

Pàqarnentorá-vistã.TCãsorsèiamecessáriiS^elárfténfò^sdliòitarforn^lroeHre]

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os Impostos, fretes, seguros e encargos sociais e
trabalhistas.

Sendo só para o momento, renovámos votos de estima e consideração,

Atenciosamente,

SEGUROS SURA S/A

33.065.699/0001-27

Seguros SURA

Avenida Padre Antônio José.dos Santos, 1530, Cidade Monções. São Paulo GEP;04.563-000Tel.: 11 3556 7000
wvirw.segurossüra.com.br

I Inserido por laor Elias Telma em: 17/04/2025 14:01:24!
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO i

Nome: SEGUROS SURA S.A.

CNPJ: 33.065.699/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acírria identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

jf.

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFBj^com
exigibilidade suspensa nos termos do art. ISTda Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicia! que determina sua
desconsideração para fins de certificação dá regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Géral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
erh Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 15f do CTN, ou

garantidos mediante, bens pu direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, pu objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesrnos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz ejsuas filiais e, no caso de ente federativo, ípara
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:50:59 do dia 14/04/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 11/10/2Ó25.

Código de controle da certidão: 0696.BD8E.EA6A.1ADB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CAÊ^
CAIXA ECONÕMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.065.699/0001-27

SEGUROS SURA S A

AV PADRE ANTONIO JOSE DOS SANTOS 1530 / CIDADE MONCOES / SAO

PAULO / SP / 04563-004

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vi

Validade:01/04/2025 a 30/04/2025

Certificação Número: 2025040108040314522354

Informação obtida em 17/04/2025 16:16:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

f
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SEGUROS SURA S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33.065.699/0001-27

Certidão n°: 21698307/2025

Expedição: 17/04/2025, às 16:16:59.

Validade: 14/10/2025. - 180 (cento è oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SEGUROS SüRA S.A. (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 33.065.699/0001-27, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“

13,467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão são de

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos,;agências oú filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e ''883-A da Consolidação

12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

responsabilidade dos

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários^> a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt9tst.jus.br
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GONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPiM)

Consultado: SEGUROS SURA S.A.

CPF/CNPJ: 33.065.699/0001-27

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

•í

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam ps dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas.(CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

>

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas nà Lei n^ 12.846/2013 (LeiAnticorrupção).

O Cadastro de Entidadés Privadas sein Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse oü termos

de parceriafirmados anteriormente.

sem

Certidão emitida às 15:05:55 do dia 17/04/2025 , com validade até o dia 17/05/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gQv.br/

Código de controle da certidão: SVi9BjRepySm5HKmW929

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
■i.

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 33.065.699/0001-27

Requerente: ROYAL & SUNALUANCE SEGUROS t ■

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento é Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente. I

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

1 aos registros constantes da apreciação pelo Tribuna), mediante emissão de parecer prévio, das contas

...luais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. l^’, da

Lei Complementar n^ 113/2005.

í ‘

-.i

*(
i

Certidão éniitida em 17/04/2025 15:07:21, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 748036080
i.

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^ 92, dé 15/12/2Ó14.

l

I

I

t

I*

I,
í

íi .X
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PREFEITURA DE

SÂO PAULO
FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

0946651 - 2025Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

33.065.699/

SEGUROS SURA S.A.

Liberação:

Validade:

16/04/2025

13/10/2025

Imposto Sobre'Serviços - ISS Ç

Taxa de Fiscalização de Localizaçãolt^^i
Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA>^
Táxa de Fiscalização de p.

Taxá dé Resíduos Sólidos de Sen/iMsSe SãÜHà^TRS^pTÕfáênãa^párof de Ján/2011)

Imposto Sobre Transmissão de/Ben^mdveísi^TBI

Tributos Abrangidos:
.'1,.

%
1'

Unidades Tributárias:
91

CCM 3.850.713-7- Inicio atv :18/04/2008 (AV RDÊWNTGÍ^p-JOSE DOS SANT

í >«■

CCM 1.129.901-0- Inicio atv :01/01/1941 (AV JOSE^DO^^NTO
BARROS, 003Q1

530|7'GEP; 04563-004)

kJ^EP: 04563-004).
PI01038-100 - Cancelado em: 31/12/1997)

^,1

CCM 9.658.440-8- Inicio atv :27/11/1986|rjM5SNra^

Ressalvado o direito de a Fazeçída cobrar e inscrever $ialsqüer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo
que vierem á ser apuradas offluefee^^fiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste

documento, relativas a tribjito^dmínistrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa

Municipal, junto à Pròcupdorla^eraí do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente

aos créditos .tributáriosjnãçritps ?não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por èstá certidão, até a presente data é:

REGULAR. 4^

A aceitação desta certidãcíestá condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço i
http://wvyw.prefeítura.sp.gov.br/cidade/secretárias/fazenda/. t
Qualquer rasura invalidará este documento.

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n” 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM n* 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29_de]unho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF n®268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF n'’182
de 04 de agosto de 2021. , , i '

Certidão emitida ás 16:22:43 horas do dia 17/04/2025 (hora e data de Brasília); ^ '

Código de Autenticidade: M331992

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda httD://www.Drefeltu ra.sp.qov.br/sf



19

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos inscritos

da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Bas’e: 33.065.699

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado ■:dé-São Paulo, cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima ídèntificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos, inscritos em Dívida Ativa de.responsãbilldade doJnteressado(a)^

Tratando-se de CRDA-emitida^para pessoa jurjdjça, a pesquisa na.base de. dados éifeitá por meio do CNPJ Base,

de modo que a certidãò‘negativa abrangé todos, os estàbeleclmentos-do cpntribüintei cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima Informada. ■ ’ ' • ■ “ ^ ■■ '1

t

i

I

Certidão n® 66781259

08/04/202514:50:40 ,

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Data e hora da emissão (hora de Brasília)

Validade
I
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2934/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) Objetivo: Inclusão de 1 (um) veículo Ônibus Iveco Bus 15-120ORE3 placaTBB2F18

na apólice de seguros conforme solicitação da Seereteria de Educação.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MEDIO ESTIMADO: R$ 1.218,55 (mil e duzentos e dezoito reais e cinquenta e cinco

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

08.001.12.361.0009.2020.33.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

/0-( às_02_: ^Saldo. Atualizado em _

disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

hrs R$^

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita supiementação.

José Lqi;
Contador

le Barros

É/PR 049922/0-8

íâfrícula 35076-1

Y3 /5W

7) I^URSOS FINANCEIROS:
previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita supiementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feite peio órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Sílv^ Teixeira Jung
Secretápa Municipai de Administração e Finanças

Decreto 229/2023

íH /aT

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

DESPACHO PARA INEXIGÍBIUDADE

PROTOCOLO N** 2934/2025

OBJETO: Inclusão de 1 (um) veículo ÔníbusJveeo Bus 15-120ORE3 placaTBB2F18

na apólice de seguros conforme solicitado da Secretaria de Educação.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, ém especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equlparrientos oU de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, errípresa ou representante comercial exclusivos; ^ ;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

0 município de Pjên através da secretaria de educação realiza diariamente o transporte de alunos da rede

municipal e estadual de ensino, sendo o transporte escolar um serviço essencial e uma questão de extrema

importância para pais, educadores e á comunidade em gerai, portanto a segurança desse transporte merece

atenção constante e rigorosa.; Tendo em vista: que õs veículos da frota municipal estão ern constante

deslocamento no transporte diário de crianças e adolescentes que são conduzidos de casa para a escola e da

escola pará o lar é imprescindível a necessidade de cobertura de seguro para o veículo, dando mais segurança

ao atendimento e locomoção dos alunos e servidores. Além disso, os veículos estão sujeitos a acidentes que

podem causar danos ao patrimônio e a terceiros. A contratação do seguro proporciona maior segurança, no

caso de envolvimento dos veículos em sinistros, possibilitando maior facilidade na recuperação e no

ressarcimento de possíveis danos que venharri ã ocorrer.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO;

Não se apiica.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico prejiminar, análise de riscos, etrmo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa,-que deverá ser calculada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromissO' á ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
-Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade çompetente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. ,

[x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 23 de abril de 2025

EDUARDO DUARTE

Agente de contratação
Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

ilVARASKI
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

' .

PROCURADORIA'-

JURÍDICA -

PREFEI.TURA

Protocolo: 2^34/2025
, ' Assunto: "inclusão do l (um) vejculõ ônibus lyeco Büs 15-120ORE3 piaca TBB2F18 na apóiice de

; -' seguros". '' \, - .. ^ . .. .
‘-'Requerente: Secretaria de Educação''' - '
"Modalidade: Inexigíbilldade

Parecer Jurídico

1. Relatório -

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "inciusão de 1 (um) vefçuio ônibus Iveco Bus 15-120ORE3 piaca TBB2F18:nã ãpólice'dè seguros

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo de

referência, proposta do endpsso de inclusão, informações orçamentárias é financeiras para custear a

demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista. ; .

//

2.. Passamos a aináíise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37^ Jncisp XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer’exceçõés à' regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na'

iegisiaçãd'. ' , • : ■ ,/ :

De acordo com Lei n^ 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses,

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibüidade, constante no art. 74 dp referido dipiõrna lè

que "e inexigível a licitação quando inviávei a competiçãd'.

- - - Cabe esclarecer quê a licitação é inexigível quando ocorre,mo caso concreto, circunstâncias

èspèciais; dê.fato ou-de direitO/.previstas em lei) as quais sê révelafn inviabilizadoràs de competição,

afastarh péremptoriamente a licitação, consubstanciahdò hUítiá-prêsunção relativa de*que a'licitação

não pode ser realizada em razão do objeto pu erri razão , da pessoa ou em razão de situações

excepcionais. '1 - ' ' . - ■

1/ '•

Quanto ao tema, a legislação práceituã: nò'art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:'

Art. 74.'É inexigível a jicitação quando inviável a competição, em especial nos cásos dè: •
■ ^ I - aquisição d.e rriateriais, ,dé'equlpamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só

. ' ■ possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante cornerciál exclusivos;

- . No caso concreto, já foi realizado o processo licitatório e culminou em contrato,firmado entre

a Administração Públjcá è‘,a empresa corretora de seguros, SEGÍJROS SURA S/A. 'e, por isso, resta

configurada a inviabilidade de competição disposta no capí/í dò art. 74, eni razão do prévio contrato

firmado entre a ernprêsa e p Município. " -

Ainda dos aütos) vemos que o «objetivo da solicitação dá Secretaria é a inclusão de veículo

na^apoUcé dê seguros, quai seja ônibus lyeào Bus 15-120ORE3 piaca TBB2F18.

governodepien

wvvw.plen.pr.QOV.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA .
PREFEITURA

Neste sentido, considerando que a Apólice só póde sofrer alterações através da mesma

seguradora .que a gerou; opína esta Procuradoria Jurídica favoravelmente à continuidade do processo

através de Inexigibilidade de Licitação: ^ "

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o-agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos: •

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas.em
lei:

Pena -Teclusão, de.4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 dá referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamerlte neste

diploma, o contratado e o agente .público ''responderão solidariamente pejo dano causado ao erário^

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende.os princípios insculpidos no

inciso XXI do art! 37 da Constituição Federal e, diante da Inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste.caso, por Inexigibilidade deJicitação para

atender a demanda: apresentada pela Secretaria de Educação> com base no permissivo lègal expresso

no art. 74, I, da Lei n° 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (opprtunidade e cdnvenjêncla do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria sollçítarite, bem como a verificação das dotações

orçamèntáriãs e especificidade ou cumulação dò objeto do procedimento, pelo que o preseríte.opinativo

se dnge exclusívarnente aos contornos jurídicos formais db caso em comento.

- \ S;M.3. É.Oíparecer. - -

-

-■I

^ -

Piên, 23 de abril de 2025.

Si
^ CÀROL^È DE ARAÚJO
^rocuradora-Jurídica

EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jürídiçô

OAB/PR 58.418-206OAB/PI

'

-■v:.
.

■ ■

. ■
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

^PROTOCOLO N® 2934/2025
I '

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LIClTAÇAO 051/2025

■H'

I

Inexígibilidade de Licitação, na forma dpÀrt. 74® caputi, da Lei Federal 14.133/21.
1

V

Objeto: Inclusão de 1 (urri) veículo Ônibus Iveco Bus 15-120ORE3 placaTBB2F18

na apólice de seguros conforme solicitação da Secretaria de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
r

i:.

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURAS.A

CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 1.218,55 (mil e duzentos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos)

't:r

í

Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020.33,90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento dá N.F
-y,f

í'* \ t

I

Piên/PR, 23 de abril de 2025

c
♦

Maicon GroXskopf

Prefeito Municipal

}:

(• . J

:í
•f

[ )

4
L
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Prefeitura de
i.sfm

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

Compras e Licitações • ji

'H; '

i
Jr

TERMO DE RATIFICAÇÃO
í

f ’

Ratifico por este termo, a Inexigíbilídade dé Licitação N° 051/2025, que tem como objeto

Inclusão de 1 (um) veículo Ônibus Iveeo Bus 15-120ORE3 pIacaTBB2F18 na apólice de

seguros conforme solicitação da Secretaria de‘ Educação.‘íem favor do proponente
SEGUROS SURA S-A, CNPJ: 33.065.699/0001-27 no valor total de R$ 1.218,55 (mil e

duzentos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos) com base no caput I do Art. 74, da

Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídicas tendoem vista os elementos queinstruemo protocolo administrativon° 2934/2025

I

:i

V '

PIÊN/PR 23/04/2025

-.'I •

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

')

1

f
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Prefeitura de

PIEN
SECRETARIAMUNIÇIPALDEADMINISTRAÇÃ9E

FINANÇAS • t

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 051/2025

'V

/

PROTOCOLO: 2934/2025-

Objeto: Inclusão de 1 (um) veículo Ônibus lveco'Bus Í5-120ORE3 placaTBB2F18
na apólice de seguros conforme solicitação da Secretaria de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

.h

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURASA

CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 1.218,55 (mi! e duzentos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos)

i

AUTORIZAÇÃO 23/04/2025
(

*í TI

•TI
r

1

ír' .ç

]}'

• tTi
•S
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Art. T Os membros do Conselho Municipal das Cidades terão o

mandato de 2(dois) anos.

Recurso do crfdito adicionalResumo acumulado Tipo de alteração Valor

Suplementar Superávit Financeiro Acráscimo 25.000,00

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Idcntifícador:A16D7218
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de abril de 2025.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

EDITAL N" 04/2025 - JULGAMENTO DO RECURSOMAICON GROSSKOPF

Prefeito

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N" 01/2025

EDITAL 04 de 23 de abril de 2025Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identiricador:7D398676 O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado

do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto

no Capítulo 9 do Edital n® 01/2025, toma público o julgamento do
recurso interposto por candidata referente à avaliação da prova de
títulos e tempo de serviço constante no Edital n® 03^025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBTLIDADE DE LICITAÇÃO 051/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃON® 051/2025
1 - Inscrição n" 122 - Cargo: Enfermeiro(a)
A candidata Elizandra Porto apresentou recurso em 17/Ó4/2025
requerendo a reanálise da pontuação atribuída aos certificados de

cursos e ao tempo de serviço declarado.
Após reavaliação detalhada dos documentos apresentados no ato da

inscrição, verificou-se que a Comissão Organizadora, por equívoco,
validou inicialmente 6 (seis) certificados. Contudo, constatou-se a

existência de 7 (sete) certificados que preenchem os requisitos
estabelecidos na alínea "D" do Quadro 7.2 do Edital n® 01/2025, ou

seja, certificados com carga horária igual ou superior a 80 horas,
realizados há no máximo cinco anos e emitidos até a data de

publicação do Edital. Assim, procedeu-se à recontagem da pontuação,
com o acréscimo correspondente à validação do sétimo certificado.

Quanto à solicitação de pontuação adicional relativa ao tempo de

serviço, a candidata apresentou novas declarações no momento da

inteiposição do recurso. No entanto, conforme expressamente disposto

no Item 4.12 do Edital n° 01/2025, após o envio da inscrição, não é

permitida a inclusão de novos documentos ou alterações nas

informações previamente submetidas. Portanto, os documentos
juntados no recurso não podem ser considerados para fins de

pontuação, restringindo-se a análise aos documentos que instruíram

originalmente a inscrição.
Diante do exposto:

Parcialmente provido quanto à correção do número de
certificados válidos (de 6 para 7), com ajuste da pontuação
correspondente;
Indeferido quanto ao pedido de pontuação, adicional por tempo de
serviço, em razão da vedação expressa no edital à juntada

extemporânea de documentos.
Decisão final: RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

PROTOCOLO: 2934/2025

Objeto: Inclusão de 1 (um) veículo Ônibus Iveco Bus 15-120ORE3

placaTBB2F18

na apólice de seguros conforme solicitação da Secretaria de Educação.

CONTRATA14TE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A

CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 1.218,55 (mil e duzentos e dezoito reais e cinquenta e
cinco centavos)

AUTORIZAÇÃO 23/04/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraskí

Código Identiricador:8BAE25£C

ESTADO DO PARANÁ

1^^ PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO .

i
í

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ANEXO DECRETO N® 49/2025

Publique-se. Cumpra-se.
Munldplo dc Pinhal de Süo Bento -2025

RELATÓRIO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR FUNCIONAL PROCRAMÂTICA
Pinhal de São Bento/PR, 23 de abril de 2025.

Período: 01/OI/202S a(é31/12/202S

Lei/Ato 0» 4733

22/04/2025

Decreto n* 49/2025 de N*
Eteopo Ano

PA ÜLO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

documento

Lei Orçamentária Aoual
LOA

LeI: 4320 Lei ordinária 1029 2024

SIRLENE STEIN CLA UDINO

Presidente da Comissão Organizadora E Executora de Processos

Seletivos

Município de Pinhal de São Bento - PR

Recurso do crédito adicional ValorCrédito udicional

Suplementar Superávit Financeiro 25.000,00

Despesa

03 Secretaria de Administisçáo Tipo de alteraçáo: Acréscimo 5,000,00

03.001 Secretaria de Administração AberturaTipo de operação: Publicado por:
Vânia Maria Barbieri

Código Idenrificador:5D4FD392

Manutenção da Secretaria de
Administração

DIÁRIAS. cmL

04.122.0402.2008

3J.90.14.00.00

E Recursos Ordinários (Livres)440

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LIOTAÇÃO N® 06/2025, VISANDO

A MANIFESTAÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO,
ESTADO DO PARANÁ (UASG 985495)

Superávit
Financeiro

Recurso do crédito

adicional:

Crédito

adicional;
Suplementar

Acréscimo 20-000,00Fundo Municipal de Saúde06 Tipo de alteração:

Fundo Municipal de Saúde Abertura06,002 Tipo dc operação:

RECURSOS DA MÊDlA E ALTA

COMPLEXIDADE
10.302.1001.2048

PASSAGENS E DESPESAS COM

LOCOMOÇÃO
3J.90.33.00.00

Saúde - Récehas Vinculadas (E.C

29/00 -15%)
2180 303

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE SEDIADAS NO ÂMBITO REGIONAL
Recurso do crédito

adicional:
Superávit
Financeiro

Crédito

adicional:
Suplementar

332www.diariomunicipal.com.br/amD



Prefeitura Municipal de Píên - 2025 18
CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP; 83860-000 Cidade: Piên

Fone:4136321136
Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitidò em Requisição N* Req. Compra N°

765063976/202S Ordinário 268925/04/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexigibindade

Número

51/2025 de 23/04/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Inicio da vIgSnciáAditivo Fim da vlgãncla Fim da vigência
atualizada

Inicio da execução Rm da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

SEGUROS SURA S/A. Matrícula

25386-0

CPF/CNPJ

33,065.699/0001-27

Endereço

AVENIDA DAS NAAAES UNIDAS 12995,0 -4A' ANDAR
Tipo de conta bancária Bãnco

Cidade/UF

São Paulo/SP

CEP Bairro

Brooklin NovO'

Fone Agência Conta

04578-000

tslficação da despesa

ÍSic!o''AagrtoÍ

RS 409.547,52

08 SECRETARIA DE EDUCAÇAO

08.001 EDUCAÇAO

12.365.0009.2022 GESTAO DA EDUCAÇAO INFANTIL

3390396999 DEMAIS SEGUROS EM GERAL

103 s% sobre Transferências Constitucionais FUNDES

•ValorEmpênhfld^
R$ 1.218,55

"'‘^TSãld^afüaj
RS 408.328,97

2480

Outras Informações

Histórico

INCLUSAO DE 1 VEICULO ÔNIBUS NA APOUCE DE SEGURO - SECRETARIA DE EDUCAÇAO

Itens

T

Código Nome Valor 'Valortolal' Marca “ 'Quantidade

Inclusão de veiculo na apólice de seguros Ônibus Iveco Bus 15-120 ORE326428 UN 1.0000 1.218,55 1.218,55

PiacaTBB2Fie

Cèrtidâo^"

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHIST/^S

““TIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

2025040108040314522354

21698307/2025

06g6.BD8E.EA6A.1ADB

17/05/2025

14/10C025

11/10/2025

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

Emitido por: Dorotl de Fátima PieckocszEquiplano Sistemas - Versão 1 25/04/2025 10:01:21


